
Requerimento de Informação nº    de 2021.

(Deputado Túlio Gadêlha)

Requerimento  de  informações  ao  Ministro  da
Cidadania  solicitando  informações  sobre  a
existência de suspensão de pagamentos do Auxílio
Emergencial  para  beneficiárias  de  família
monoparental  e para outros beneficiários no mês
de Junho de 2021.  

Senhor Presidente

Requeiro  a  Vossa  Excelência,  com  base  no  art.  50  da

Constituição Federal e na forma dos arts. 115 e 116 do Regimento Interno,

sejam  solicitadas  informações  ao Excelentíssimo  Senhor  Ministro  da

Cidadania  João  Roma  acerca  do  pagamento  do  Benefício  Assistencial

autorizado pela MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.039, DE 18 DE MARÇO DE 2021.

JUSTIFICAÇÃO

Recebemos  diversas  reclamações  de  beneficiárias  do  Auxílio

Emergencial, em especial das Beneficiárias de Família Monoparental, alegando

a suspensão dos seus benefícios de junho de 2021. Estas, alegam ainda que

não  foram  avisadas  previamente  sobre  a  suspensão  e  que  não  estão

recebendo as explicações necessárias junto à operadora do Pagamento.

A situação se torna particularmente preocupante por se tratar de

família monoparental, onde a provedora se encontra em situação ainda mais

delicada, por ser a única a prover renda na família para cuidar dos filhos e não

possui meios alternativos de prover a sua família com a necessidades básicas

de moradia e alimentação, sem o recebimento a tempo do referido benefício.
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Segundo o § 1º do Art. 2º da Medida Provisória 1.039,  a mulher

provedora  de  família  Monoparental  receberá,  mensalmente,  R$  375,00

(trezentos e setenta e cinco reais) a título do Auxílio Emergencial 2021.”

Ressaltamos  que  são  beneficiárias  que  vinham  recebendo  o

Benefício,  e  que  este  foi  interrompido  sem maiores  explicações  e,  ao  que

parece, sem a oportunidade de esclarecimento de alguma situação para evitar

o não pagamento. 

Diante  desse  cenário,  tendo  em  vista  toda  a  repercussão

econômica e social, faz-se necessário mensurar os problemas apontados de

maneira mais adequada e, para isso, é fundamental que o Parlamento tenha

conhecimento se, houve, e do quantitativo de Benefícios suspensos de maneira

oficial. 

Desta forma, requeremos as seguintes informações:

1. Houve suspensão de pagamentos do Auxílio Emergencial para algum

conjunto  de  Beneficiárias  que  se  enquadrem no §  1º  do Art.  2º  da

Medida Provisória 1.039, “Mulher Provedora Monoparental” no mês de

junho de 2021? 

Em sendo afirmativa a resposta:

a. Quais foram os motivos da suspensão?

b. Quantas  foram  as  beneficiárias  atingidas  por  Unidade  da

Federação?

c. Houve  aviso  prévio  para  essas  beneficiárias  sobre  a

suspensão?

d. Foi oferecido previamente prazo para regularização de possíveis

pendências e ou motivos da situação e ou irregularidades antes

da suspensão?

e. Quais  as  medidas  que  estão  sendo  tomadas  para  a

regularização dessa suspensão junto a essas beneficiárias?
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2.  Houve suspensão de pagamentos do Auxílio Emergencial para algum

conjunto de Beneficiários que não se enquadrem no § 1º do Art. 2º da

Medida Provisória 1.039, “Famílias com mais de um membro e família

Unipessoal” no mês de junho de 2021? 

Em sendo afirmativa a resposta:

a. Quais foram os motivos da suspensão?

b. Quantos  foram  os  beneficiários  atingidos  por  Unidade  da

Federação?

c. Houve  aviso  prévio  para  esses  beneficiários  sobre  a

suspensão?

d. Foi oferecido previamente prazo para regularização de possíveis

pendências e ou motivos da situação e ou irregularidades antes

da suspensão?

e. Quais  as  medidas  que  estão  sendo  tomadas  para  a

regularização dessa suspensão junto a esses beneficiários?

A situação de calamidade demonstrada justifica plenamente a solicitação

de informações. Esperamos, pois, ver o presente requerimento aprovado pela

douta Mesa. 

Sala das Sessões 05 de julho de 2021.

Túlio Gadêlha 
Deputado Federal

PDT/PE
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	(Deputado Túlio Gadêlha)

